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Congresso 
‘ameniza
tarifaço’ e 
pede diálogo 

DITADURA TRUMP

Os presidentes do Senado,
Davi Alcolumbre (União-AP), e
da Câmara dos Deputados, Hu-
go Motta (Republicanos-PB)
divulgaram, ontem, nota con-
junta em que recomendam que
o país aja com diálogo nos cam-
pos diplomático e comercial na
resposta ao tarifaço de 50% so-
bre todos os produtos brasilei-
ros exportados para os Estados
Unidos (EUA).  A medida foi
anunciada quarta-feira pelo
presidente Donald Trump, e
sua entrada em vigor está pre-
vista para 1º de agosto. A nota
com a posição dos presidentes
das duas Casas legislativas foi
elaborada após a cobrança de
líderes partidários da base alia-
da do governo. O texto diz que o
Congresso Nacional acompa-
nhará de perto os desdobra-
mentos da crise comercial e di-
plomática desencadeada por
Trump e cita a Lei de Reciproci-
dade Econômica. Sancionada
em abril, a lei estabelece crité-
rios para a suspensão de con-
cessões comerciais, de investi-
mentos e de obrigações relati-
vas a direitos de propriedade
intelectual em resposta a medi-
das unilaterais adotadas por
país ou bloco econômico que
impactem negativamente a
competitividade internacional
brasileira. PÁGINA 5

IPCA de junho sobe 0,24% e faz
Brasil estourar meta de inflação

Os dados da inflação oficial, divulgados ontem pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mostram que o país estou-
rou o teto da meta de inflação pela primeira vez desde que a forma de
apuração do resultado acumulado foi modificada pelo Conselho Mo-
netário Nacional, no início deste ano.  Antes dessa mudança, que

passou a valer neste ano, a meta de inflação já havia sido estourada
oito vezes. A meta de inflação determinada pelo CMN é de 3%, com
tolerância de 1,5 ponto percentual (p.p.) para mais ou para menos. O
teto, portanto, é de 4,5%, e a inflação acumulada não pode superar
esse patamar por seis meses consecutivos. PÁGINA 2

SÃO PAULO

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo de-
terminou o retorno imediato de 25 diretores de esco-
las municipais da cidade de SP que haviam sido afas-
tados por conta do baixo desempenho de seus alunos
no Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educação
Básica) e Idep (Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Paulistana) de 2023. Os diretores foram afasta-
dos das atividades pela Prefeitura e passariam por
um programa intensivo de requalificação. PÁGINA 5

ZECA RIBEIRO/CÂMARA DOS DEPUTADOS

Justiça decide pela 
volta de diretores
de escolas afastados 

A deputada Erika Hilton (PSOL-SP) (foto) pediu
ontem ao ministro Alexandre de Moraes, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), o bloqueio das contas
bancárias do deputado Federal licenciado Eduardo
Bolsonaro (PL-SP).  A parlamentar também solici-
tou o bloqueio de investimentos financeiros, imó-
veis e das doações em dinheiro feitas pelo ex-presi-
dente Jair Bolsonaro, pai de Eduardo, para bancar a
estadia dele nos Estados Unidos. PÁGINA 5

Deputada pede ao
STF bloqueio das
contas de Eduardo

GOLPISTA FORAGIDO

Milhares de pessoas participaram ontem de uma manifestação na
Avenida Paulista, em São Paulo, pedindo pela taxação dos super-ricos, o
fim da escala de seis dias de trabalho por um de descanso (6x1)  e conde-
nando o tarifaço imposto ao Brasil pelo presidente dos Estados Unidos,
Donald Trump. O ato teve início às 18h em frente ao Museu de Arte de
São Paulo (Masp). Com o mote Centrão, Inimigo do Povo, a manifesta-

ção foi organizada pelas frentes Brasil Popular e Povo sem Medo, com
apoio das centrais sindicais e de movimentos sociais. O ato ocorreu não
somente na capital paulista, mas em outros locais como Brasília, Belo
Horizonte, Salvador, Rio de Janeiro, Fortaleza, Curitiba, Maceió, Floria-
nópolis, Vitória, Cuiabá e São Luís. Na Paulista, o ato ocupou e fechou os
dois sentidos da avenida no quarteirão em frente ao Parque Trianon. 

MANIFESTAÇÃO

Ato na Paulista pede taxação de
super-ricos e condena tarifaço

PAULO PINTO/ABRASIL
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Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir-RJ R$ 4,5373
Taxa Selic
(18/06) 15%
TR
(11/07) 0,1719%
Poupança 
(11/07) 0,6728%

GP-M -1,65% (jun.)
IPCA-15 0,26% (jun.)
CDI
(18/06) 14,90%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 594,22
EURO Comercial
Compra: 6,4811 Venda: 6,4817

EURO turismo 
Compra: 6,5866 Venda: 6,7666
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,5433 +1,48%
DÓLAR comercial
Compra: 5,5420 Venda: 5,5426
DÓLAR turismo
Compra: 5,5854 Venda: 5,7654

B3 ON NM 14,07 −2,83 −0,41

VALE ON NM 55,28 +2,29 +1,24

ITAUSA PN N1 10,55 −1,40 −0,15

BRF SA ON NM 23,00 +2,22 +0,50

ITAUUNIBANCOPN EJ N1 35,25 −3,08 −1,12

DOHLER PN 4,35 +10,13 +0,40

EUCATEX ON N1 22,50 +7,19 +1,51

MOVIDA ON NM 6,91 +6,80 +0,44

MARFRIG ON NM 24,00 +6,38 +1,44

REVEE ON NM 84,990 +6,24 +4,990

TEX RENAUX PN 1,61 −10,56 −0,19

EUCATEX PN N1 16,99 −8,46 −1,57

DOTZ SA ON NM 5,250 −7,08 −0,400

METALFRIO ON NM 205,00 −6,82 −15,00

BRB BANCO PN 8,43 −6,33 −0,57

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -0,54% / 136.743,26 / -737,53 / Volume: 26.348.959.402 / Negócios: 4.054.410

Dow Jones 44.650,64 +0,43

S&P 500 6.280,46 +0,27

NASDAQ Composite 20.630,664 +0,09

Nasdaq 100 22.829,262 -0,16

Euronext 100 1.600,89 +0,03

CAC 40 7.909,86 +0,40
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Com ajuda de 
Vale, Bovespa limita 
perda do dia a 0,54%
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

No dia seguinte ao anún-
cio, pelo governo Trump, de
que os Estados Unidos virão a
impor em 1ºde agosto tarifa
de 50% sobre a importação de
produtos brasileiros, a Bolsa
de Valores de São Paulo (Bo-
vespa) encontrou alguma
proteção na principal ação do
índice, Vale (ON +2,29%), pa-
ra evitar uma perda maior na
sessão. Mais cedo ontem, o
papel da mineradora chegou
a subir mais de 4%, alinhado
a outro carro-chefe, Petro-
bras,  que também perdeu
força em direção ao fecha-
mento, tanto na ON (+0,17%)
como na PN (-0,25%). No fe-
chamento, o Índice Bovespa
(Ibovespa) mostrava baixa de
0,54%, aos 136.743,26 pontos,
entre mínima de 136.014,47 e
máxima de 137.471,88 na ses-
são, correspondente ao nível
de abertura.

O giro voltou a subir ontem
a R$ 26,3 bilhões Na semana, o
Ibovespa recua 3,11%, colo-
cando as perdas do mês a
1,52% - no ano, sobe 13,68%. O
de ontem foi o menor nível de
fechamento para o Ibovespa

desde 25 de junho, então aos
135,7 mil pontos.

O dia foi amplamente nega-
tivo para os grandes bancos,
em baixa entre 1,12% (BB ON)
e 3,08% (Itaú PN) no fecha-
mento. Na ponta perdedora
do Ibovespa, destaque para
Embraer, em queda de 3,7%,
pela exposição da fabricante
de aviões ao mercado dos Es-
tados Unidos. Também entre
as maiores correções do dia
apareceram Cosan (-3,03%) e
B3 (-2,83%), logo atrás de Itaú
PN. No lado oposto, Marfrig
(+6,38%), CSN (+5,04%) e CSN
Mineração (+2,99%).

DÓLAR 
O dólar à vista encerrou a

sessão de ontem, em alta de
0,78%, a R$ 5,5452, passando a
acumular valorização de
2,22% na semana. O tropeço
do real reflete as incertezas
provocadas pela promessa do
presidente americano, Donald
Trump, de impor tarifas de
50% a produtos brasileiros a
partir de 1º de agosto.

Na abertura dos negócios, a
moeda americana chegou a
superar o nível de R$ 5,60 e
atingir máxima a R$ 5,6220. 

Sexta-feira, 11 de julho de 2025
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IPCA de junho faz Brasil
estourar meta de inflação
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

O
s dados da inflação
oficial, divulgados
ontem pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), mostram que o país
estourou o teto da meta de infla-
ção pela primeira vez desde que
a forma de apuração do resulta-
do acumulado foi modificada
pelo Conselho Monetário Na-
cional, no início deste ano.  

Antes dessa mudança, que
passou a valer neste ano, a meta
de inflação já havia sido estou-
rada oito vezes.

A meta de inflação determi-
nada pelo CMN é de 3%, com to-
lerância de 1,5 ponto percentual
(p.p.) para mais ou para menos.
O teto, portanto, é de 4,5%, e a
inflação acumulada não pode
superar esse patamar por seis
meses consecutivos.

Como o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) marcou 0,24% em junho,
a soma de 5,35% em 12 meses foi
a sexta consecutiva acima de
4,5%. 

Dentro do IPCA de 12 meses
apurado em junho, o grupo de
produtos e serviços que mais se
destacou na alta foi o de alimen-
tos e bebidas, com elevação de
6,66%.

REGIME DE METAS
Instaurado no país em 1999,

o regime de metas de inflação
funcionava, até 2024, conside-

rando apenas o resultado fecha-
do de cada ano, de janeiro a de-
zembro. Desse modo, a meta só
era estourada se o IPCA chegas-
se em dezembro fora do interva-
lo de tolerância.

Em 2023, uma resolução do
CMN determinou que, de 2025
em diante, a meta deve ser apu-
rada por um padrão que segue
exemplos internacionais e é co-
nhecido como "meta contínua".

Assim, a verificação se deslo-
ca ao longo do tempo, não fican-
do mais restrita ao mês de de-
zembro de cada ano.

O Conselho Monetário Na-
cional (CMN) é composto pelos
ministros da Fazenda, do Plane-
jamento e o presidente do Ban-
co Central (BC), e cabe ao Comi-
tê de Política Monetária (Co-
pom) do Banco Central perse-
guir a meta.

Segundo o BC, a utilização da
meta contínua evita a caracteri-
zação de descumprimento em
situações de variações temporá-
rias na inflação. Esse é o caso,
por exemplo, de um choque em
preços de alimentos ou do pe-
tróleo, que façam com que a in-
flação fique fora do intervalo de
tolerância por apenas alguns
meses.

CARTA ABERTA
Cada vez que o país estoura a

meta de inflação, o presidente
do BC tem que divulgar, por
meio de carta aberta ao ministro
da Fazenda, que preside o CMN,
a descrição detalhada das cau-

sas do descumprimento, as pro-
vidências para assegurar o re-
torno da inflação aos limites es-
tabelecidos e o prazo no qual se
espera que as providências pro-
duzam efeito.

No site do BC, estão o histó-
rico de cumprimento ou não
da meta e as cartas abertas re-
digidas.

Além do primeiro semestre
de 2025, a inflação ficou fora do
intervalo de tolerância nos se-
guintes anos: 2001, 2002, 2003,
2015, 2017, 2021, 2022 e 2024.

Dos nove episódios de estou-
ro, apenas 2017 ficou abaixo do
piso, quando o IPCA terminou o
ano em 2,95%. O piso determi-
nado era de 3%.

Em 2002, quando o teto da
meta era 5,5%, o IPCA alcançou
12,53%, o maior desde a implan-
tação do regime monetário. Em
2021, ano com efeitos da pande-
mia, chegou a 10,06%.

PERSEGUIR A META
De acordo com o BC, o regi-

me de metas de inflação é o con-
junto de procedimentos para
garantir a estabilidade de preços
nos país.

A meta confere maior segu-
rança sobre os rumos da política
monetária, mostrando para a so-
ciedade, de forma transparente,
o compromisso do BC com a es-
tabilidade de preços”, diz o BC.

Ainda de acordo com o Ban-
co Central, a previsibilidade
“melhora o planejamento das
famílias, empresas e governo”.

Se, por um lado, a meta apon-
ta um teto para a subida de pre-
ços, por outro, ela também deter-
mina que não seja muito baixa.

Inflação muito baixa ou defla-
ção (queda de preços) também
pode ser ruim para a economia,
uma vez que, se constante, cria
um círculo vicioso que afasta o
consumo ─ as pessoas podem
evitar fazer compras na expecta-
tiva de os preços caírem mais
ainda ─ e impacta negativa-
mente o crescimento da econo-
mia e a geração de emprego.

EFEITO DOS JUROS
A principal forma de o BC

perseguir a inflação é por meio
da taxa básica de juros da eco-
nomia, a Selic. A elevação da ta-
xa faz com que empréstimos fi-
quem mais caros – seja para
pessoa física ou empresas ─ e
haja um freio na atividade eco-
nômica, o que tem potencial de
conter aumento de preços. Por
outro lado, desestimula investi-
mentos e a criação de emprego e
renda.

A Selic é determinada pelo
Copom em reuniões que acon-
tecem a cada 45 dias aproxima-
damente.

Atualmente, a Selic está em
15% ao ano – o maior ponto da
trajetória de alta iniciada em se-
tembro de 2024. O presidente do
BC, Gabriel Galípolo, tem dito
que a Selic deve ficar alta por
tempo prolongado, até conse-
guir empurrar a inflação para
dentro da meta.

MERCADOS

Lira amplia
corte parcial
de IR para 
até R$ 7.350
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

O relator do projeto de lei
que reforma o Imposto de
Renda (IR), deputado Arthur
Lira (PP-AL), manteve em 10%
a alíquota máxima a ser cobra-
da das pessoas que ganham a
partir de R$ 1,2 milhão por
ano. Nos últimos dias, havia a
expectativa de que ele reduzi-
ria a alíquota efetiva para 8%.  

O deputado apresentou
ontem o parecer do projeto
para votação na comissão es-
pecial. Lira elevou de R$ 7 mil
para R$ 7.350 por mês a faixa
de renda a ser beneficiada
com redução parcial do IR. O
projeto de lei estende a isen-
ção de IR para quem ganha
até R$ 5 mil mensais e, na ver-
são original, previa reduções
para quem ganha até R$ 7 mil.

“Esse projeto pode dar iní-
cio a um debate mais apro-
fundado sobre a reforma da
renda no Brasil. Mas, inicial-
mente, ele foi construído para
isentar completamente quem
ganha até R$ 5 mil, propor-
cionalmente quem ganha até
pouco mais de R$ 7 mil e para
fazer justiça tributária neste
país. Mas o princípio maior
que se pregou é o da neutrali-
dade”, declarou Lira.

Lira leu o parecer nesta
tarde na comissão especial
da reforma do IR. Em segui-
da, o texto passará por um
pedido de vista coletiva, com
a votação na comissão pre-
vista para a próxima semana.

CÂMARA

Governo abrirá crédito de R$ 3
bi para ressarcir aposentados 
ALEX RODRIGUES/ABRASIL

O governo federal deve publi-
car, nos próximos dias, uma Me-
dida Provisória (MP) abrindo
um crédito extraordinário de
cerca de R$ 3 bilhões no Orça-
mento deste ano. 

O dinheiro servirá para ressar-
cir parte dos valores descontados
ilegalmente dos benefícios previ-
denciários pagos pelo Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS)
a milhões de aposentados e pen-
sionistas de todo o Brasil.  

“Vamos enviar (submeter) es-
ta MP para o parlamento, abrin-
do um crédito extraordinário de
aproximadamente R$ 3 bilhões
para fazer este ressarcimento”,
disse, em Brasília, o ministro da
Previdência Social, Wolney
Queiroz, durante entrevista co-
letiva na qual ele e o presidente
do INSS, Gilberto Waller, anun-
ciaram o início do período de
adesão ao acordo de restituição
dos valores descontados sem au-
torização, a partir de hoje.

Adotada pelos presidentes da
República em casos de relevân-
cia e urgência, as medidas provi-
sórias produzem efeitos a partir
do momento em que são publi-
cadas no Diário Oficial da União,
mas têm que ser aprovadas pela
Câmara dos Deputados e pelo
Senado em até 120 dias para que
se transformem definitivamente
em leis ou perdem a eficácia. Já a
abertura de crédito extraordiná-
rio é admitida para atender des-
pesas imprevisíveis e urgentes.

“Esta é uma crise grave que
nos indignou a todos”, afirmou
o ministro, se referindo aos fatos

trazidos à luz pela Operação
Sem Desconto, que a Polícia Fe-
deral (PF) e a Controladoria-Ge-
ral da União (CGU) deflagraram
em abril deste ano, para apro-
fundar as investigações sobre o
esquema fraudulento de des-
contos não autorizados que le-
saram milhões de aposentados e
pensionistas do Regime Geral
da Previdência Social.

“É um dos episódios mais ne-
fastos e mais graves dos últimos
tempos”, acrescentou Queiroz,
assegurando que o governo “to-
mou todas as medidas possíveis
e cabíveis” para interromper os
descontos indevidos tão logo to-
mou ciência da gravidade dos
indícios de ilegalidade que a PF
e a CGU identificaram.

“Foram cessados todos os
descontos e suspensos todos os
acordos de cooperação técnica
(entre o INSS e entidades autori-
zadas a descontar as mensalida-
des associativas de seus filiados
diretamente dos benefícios pre-
videnciários). A CGU deflagrou
uma investigação sem proteger
a quem quer seja e a PF tem tra-
balhado com absoluta autono-
mia”, acrescentou o ministro.

R$ 2,6 BILHÕES
Segundo o presidente do

INSS, Gilberto Waller, dos cerca
de 9,3 milhões de segurados do
INSS que pagaram alguma men-
salidade associativa com des-
conto em folha entre março de
2020 e março de 2025, 3,8 mi-
lhões questionaram os valores
deduzidos, alegando não ter au-
torizado a operação.

“Se tivéssemos que pagar

[restituir os valores cobrados]
100% das 3,8 milhões de recla-
mações – o que não é o caso –, o
valor corrigido pelo IPCA, hoje,
daria R$ 2,6 bilhões”, afirmou
Waller, acrescentando que os R$
400 milhões restantes do crédito
extraordinário vão servir para,
eventualmente, ressarcir víti-
mas indígenas, quilombolas e
que tinham 80 anos de idade ou
mais em março de 2024 e que
não tenham questionado os va-
lores descontados ilegalmente.
Nestes casos, o próprio INSS vai
contestar as deduções, por con-
siderar estes três grupos social-
mente vulneráveis.

"Com isso, chegaríamos a cer-
ca de 4,1 milhões de pessoas
atingidas por este golpe, confor-
me a estimativa inicial", acres-
centou o presidente do INSS,
destacando que mais de 1,86 mi-
lhão de aposentados e pensionis-
tas que questionaram as cobran-
ças ilegais e que não receberam
as devidas justificativas das enti-
dades associativas já estão aptas
a aderir ao acordo de ressarci-
mento, a partir desta sexta-feira.

Quem ainda não contestou
eventuais descontos pode fazê-
lo pelo aplicativo Meu INSS; li-
gando para a central telefônica
135 ou indo pessoalmente a
uma agência dos Correios.

Novas contestações serão
aceitas pelo menos até 14 de no-
vembro de 2025 – até lá, o gover-
no federal vai analisar a necessi-
dade de prorrogar o prazo. A
partir da data em que o benefi-
ciário questionar as cobranças,
as entidades têm até 15 dias pa-
ra comprovar que o desconto .

FRAUDE NO INSS

Brasil tem medidas 
de retaliação que não
impactam inflação

TARIFAÇO DE TRUMP

WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O Brasil tem à disposição
uma série de medidas de reta-
liação comercial contra os Es-
tados Unidos que não provo-
cam impacto na inflação, disse
ontem o ministro da Fazenda,
Fernando Haddad. O ministro
reiterou que a Lei de Recipro-
cidade Econômica, aprovada
pelo Congresso em abril, esta-
belece ações não tarifárias e
até algumas elevações de tari-
fas que não provocam o au-
mento de preços no país.  

“Ninguém está falando nis-
so (em medidas que gerem in-
flação), por enquanto. Há mui-
tas medidas não tarifárias que
podem ser pensadas. Há um
rol enorme de medidas que es-
tão sendo estudadas. Tem um
grupo de trabalho, conforme
eu disse. Nós precisamos de
um tempo (para decidir), mas
há muitas medidas não tarifá-
rias. Há medidas tarifárias que
não impactam a inflação”, dis-
se o ministro.

Quarta-feira, em resposta às
medidas anunciadas por
Trump, o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva afirmou que o
Brasil responderá às sanções
dos Estados Unidos com a Lei
de Reciprocidade Econômica. 

As tarifas de 50% sobre
produtos brasileiros exporta-
dos aos Estados Unidos im-
pactam apenas os consumi-
dores norte-americanos. No
entanto, caso o Brasil retalie
com uma sobretaxa seme-
lhante, haveria, em tese, im-
pactos sobre a inflação brasi-
leira à medida que produtos
norte-americanos ficariam
até 50% mais caros.

O ministro lembrou que a
Lei de Reciprocidade Econô-
mica foi aprovada com amplo

apoio no Congresso, inclusive
com votos da oposição. Had-
dad também lembrou que os
canais diplomáticos entre o
Brasil e os Estados Unidos con-
tinuam abertos.

“Vamos, obviamente, ter
um grupo de trabalho para
analisar a Lei da Reciprocida-
de, que foi aprovada com larga
margem pelo Congresso, in-
clusive com setores conserva-
dores da sociedade que defen-
dem a soberania nacional. En-
quanto isso, os canais diplo-
máticos sempre estarão aber-
tos para buscar um entendi-
mento e a superação desse im-
passe”, comentou.

IRRACIONALIDADE
Como fez em entrevista a

um podcast na manhã desta
quinta-feira, o ministro voltou a
classificar de “irracional” a de-
cisão do governo do presidente
Donald Trump de taxar os pro-
dutos brasileiros em 50%.

“É uma tarifa que não se
justifica sob nenhum ponto de
vista, menos ainda do ponto de
vista econômico. Os Estados
Unidos tiveram um superávit
junto ao Brasil, fora a América
do Sul, junto ao Brasil nos últi-
mos 15 anos, de mais de US$
400 bilhões. Um superávit (pa-
ra os Estados Unidos). Então,
quem poderia estar pensando
em proteção era o Brasil.  O
Brasil não está pensando nis-
so”, afirmou Haddad.

O ministro comentou bre-
vemente a audiência de conci-
liação sobre o decreto do Im-
posto sobre Operações Finan-
ceiras (IOF). 

“A posição da Fazenda é
que o ato [decreto que elevou
alíquotas do IOF] é constitu-
cional”, limitou-se a falar
Haddad.
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Exportações de carne e produtos do agro

POR BÁRBARA SOUZA

A tarifa de 50% sobre importações de pro-
dutos brasileiros, anunciada pelo presi-

dente dos Estados Unidos, Donald Trump,
acendeu um alerta vermelho para o setor expor-
tador do agronegócio nacional. A medida, que
entra em vigor em 1º de agosto, ameaça direta-
mente as vendas externas de carne bovina,
suína e de outros produtos agropecuários, com
impactos bilionários para a balança comercial
brasileira e possíveis consequências para a eco-
nomia interna.

Segundo dados do governo, somente no pri-
meiro semestre de 2025, o Brasil exportou 181,5
mil toneladas de carne bovina para os EUA,
movimentando cerca de US$ 1,04 bilhão —
uma alta de mais de 100% em comparação ao
mesmo período de 2024. Com a nova tarifa, es-
sas vendas correm risco de serem drasticamen-
te reduzidas.

A Associação Brasileira das Indústrias Expor-
tadoras de Carnes (Abiec) afirmou que o custo
da carne brasileira ficará tão elevado que "in-
viabilizará a venda do produto para os Esta-
dos Unidos".

“A Abiec reforça a importância de que ques-
tões geopolíticas não se transformem em bar-
reiras ao abastecimento global e à garantia da
segurança alimentar, especialmente em um ce-
nário que exige cooperação e estabilidade entre
os países”, destacou. A entidade também se co-
locou à disposição para dialogar com autorida-
des americanas:

“Estamos dispostos ao diálogo, de modo que
medidas dessa natureza não gerem impactos
para os setores produtivos brasileiros nem para
os consumidores americanos, que recebem
nossos produtos com qualidade, regularidade e
preços acessíveis.”

Exportações em xeque
A nova política tarifária também preocupa a

Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA), que
representa os interesses do setor no Congresso
Nacional. A frente alertou que a medida afeta
diretamente a competitividade das exporta-
ções brasileiras, além de provocar desvaloriza-
ção cambial e aumento no custo de insumos.

“A nova alíquota produz reflexos diretos e
atinge o agronegócio nacional, com impactos
no câmbio, no consequente aumento do custo
de insumos importados e na competitividade
das exportações brasileiras”, diz nota da FPA.
“Diante desse cenário, a FPA defende uma res-

posta firme e estratégica: é momento de
cautela, diplomacia afiada e presença
ativa do Brasil na mesa de negociações.”

Medida política com impacto eco-
nômico

Para a Associação de Comércio Exte-
rior do Brasil (AEB), a tarifa de 50% não é
apenas uma medida econômica, mas
sobretudo uma retaliação política.

O presidente-executivo da entidade,
José Augusto de Castro, declarou:

“É certamente uma das maiores taxa-
ções a que um país já foi submetido na
história do comércio internacional, só
aplicada aos piores inimigos, o que nun-
ca foi o caso do Brasil. Além das dificul-
dades de comércio com os Estados Uni-
dos, o anúncio da Casa Branca pode
criar uma imagem negativa do Brasil e
gerar medo em importadores de outros
países de fechar negócios com as nossas

empresas, afinal, quem vai querer se indispor
com o presidente Trump?”

A AEB também aponta que o impacto pode
ser sentido em toda a economia brasileira, ca-
so o Brasil perca espaço nos mercados interna-
cionais.

Especialista vê risco direto no
preço da carne e da moeda

Para o economista Presley Vasconcellos, es-
pecialista em desenvolvimento e comércio exte-
rior, o Brasil sofre hoje as consequências de sua
forte dependência das exportações de commo-
dities:

“Nós temos um problema grave aqui, que é
ser uma economia baseada em commodities…
a tarifa imposta pelo Trump ao Brasil [de 10%]
foi uma das mais baixas entre outras nações… O
milho que está sendo plantado vai ser vendido
para servir de ração, para animal. Então, isso vai
impactar, de forma direta, o preço das carnes”,
disse em entrevista ao jornal Brasil de Fato.

Com a valorização do dólar após o anúncio
— o real caiu 2% frente à moeda americana —, o
custo de insumos importados, como fertilizan-
tes e defensivos, tende a subir. Isso pressiona os
preços internos e encarece o custo final dos
produtos vendidos ao exterior, minando a
competitividade brasileira nos mercados inter-
nacionais.

Mercados alternativos e diplomacia
Diante do risco de perdas nos EUA, autorida-

des brasileiras e entidades do setor buscam
abrir ou ampliar mercados alternativos. O eco-
nomista Marcos Jank, professor da FGV Agro,
defende que o país diversifique seus destinos
de exportação e atue diplomaticamente para
reverter ou mitigar a medida americana.

Para Jank, “o Brasil precisa usar esse revés
como estímulo para fortalecer sua presença co-
mercial em outras regiões, como Ásia e Oriente
Médio, além de modernizar sua política comer-
cial”.

A tarifa imposta por Trump é uma ameaça
concreta às exportações brasileiras de carne e
outros produtos do agronegócio. Se mantida,
pode significar bilhões de dólares em perdas,
retração de mercados e desconfiança interna-
cional.

A urgência agora é política: retomar o diálo-
go diplomático, ampliar acordos comerciais e
garantir que o Brasil continue sendo um forne-
cedor confiável, competitivo e presente no ce-
nário global.

Tels.: (21)
99122-4278

brasileiro entram em risco com tarifa de 50% imposta
por Trump, apontam representantes dos setores

PEXELS
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Dupla assalta mulher
com bebê no colo em
rua perto de Chácara 

ZONA SUL

A Polícia Militar prendeu
em flagrante dois homens que
assaltavam uma mulher que
passeava com um bebê de co-
lo na rua Mário Reis, 25, na re-
gião da Chácara Santo Antô-
nio, zona sul de São Paulo.

O bairro é o mesmo onde
um delegado da Polícia Civil
foi assassinado na calçada por
um assaltante que chegou de
moto, em janeiro deste ano.
Como mostrou o Estadão, cri-
minosos de motos, disfarça-
dos de entregadores, se jun-
tam em gangues e aterrorizam
os moradores. Ao jornal, mo-
radores relataram casos diá-
rios de roubos em plena rua, a
qualquer hora do dia.

Segundo o Radar da Crimina-
lidade, ferramenta exclusiva do
Estadão, bairros da zona oeste e
sul registram crescimento da cri-
minalidade. Alvos de gangues de
moto e bicicleta, Butantã (zona
oeste de São Paulo) e Vila Maria-
na (sul) tiveram alta, respectiva-
mente, de 32,5% e 30,1% nos fur-
tos de janeiro a maio.

A PM afirma que fazia pa-
trulhamento no local quando
percebeu a ação. Os rapazes
estavam armados e usavam
uma motocicleta para abordar
a vítima.

Outras duas motocicletas
com criminosos que estariam
agindo em conjunto consegui-
ram fugir. A Polícia Militar rea-
liza buscas na região para loca-
lizar os demais envolvidos.

A ocorrência foi registrada
no 11º Distrito Policial. Um le-
vantamento preliminar feito
pelos policiais militares da re-
gião aponta que a dupla detida
pode estar envolvida em pelo
menos outros três roubos re-
centes, e deverá responder por
todos os crimes identificados.

A ocorrência foi registrada
no 11º Distrito Policial. Um le-
vantamento preliminar feito
pelos policiais militares da re-
gião aponta que a dupla detida
pode estar envolvida em pelo
menos outros três roubos re-
centes, e deverá responder por
todos os crimes identificados.

VIOLÊNCIA

OAB repudia abuso da força
policial de Tarcísio em SP
MATHEUS CROBELATTI/ABRASIL

A
pós a morte do marce-
neiro Guilherme Dias
Santos, de 26 anos, as-

sassinado por engano com um ti-
ro na cabeça por um policial mi-
litar fora de serviço em 4 de julho,
na Estrada Turística de Parelhei-
ros, a seção paulista da Ordem
dos Advogados do Brasil, soltou
nota de repúdio contra os casos
de abuso policial no estado.  

No comunicado, a OAB es-
creve que a morte de Guilherme

não é um caso isolado: “Trata-se
de ação abusiva, desnecessária e
guiada por um modelo de má
conduta que se repete. Por falta
de orientação, treinamento e
controle institucional, o agente
agiu como se pudesse resolver a
situação à margem da lei, igno-
rando a legalidade e a justiça.”

A entidade também defen-
deu a apuração rigorosa de ca-
sos como o do marceneiro.  “Ca-
sos como esse vêm se repetindo
de forma inaceitável no Estado
de São Paulo. É urgente investir

em formação e capacitação do
efetivo policial, adotar protoco-
los que priorizem o uso de ins-
trumentos com menor potencial
ofensivo, garantir o cumprimen-
to da obrigatoriedade do uso de
câmeras corporais e investigar
com agilidade e rigor os casos de
má conduta, escreveu a OAB”.

Na sexta-feira passada, Gui-
lherme foi baleado na cabeça
pelo agente policial Fábio An-
derson Pereira de Almeida en-
quanto corria para alcançar um
ônibus para voltar a casa após

um dia de trabalho.
O policial militar alega que

havia sofrido uma tentativa de
assalto e disparou contra supos-
tos assaltantes, alvejando a víti-
ma pelas costas. Guilherme es-
tava desarmado e não tinha re-
lação com o crime.

Almeida chegou a ser preso
por homicídio culposo, mas foi
solto após pagamento de fiança.
A Secretaria de Segurança Públi-
ca afirmou que o PM foi afastado
das funções operacionais en-
quanto o caso é investigado.

Vacina feita pela USP contra o vírus
zika mostra resultados promissores

Uma nova vacina contra o ví-
rus zika desenvolvida por pes-
quisadores do Instituto de Me-
dicina Tropical da Faculdade de
Medicina da Universidade de
São Paulo (IMT-FM-USP) de-
monstrou ser segura e eficaz em
testes com camundongos. Além
de induzir a resposta imune
contra o patógeno, o imunizante
também protegeu os animais de
danos cerebrais e testiculares
associados à infecção viral. Os
achados foram publicados na
revista científica NPJ Vaccines e
são um passo importante no
avanço das estratégias de pre-
venção do zika. A pesquisa rece-
beu financiamento da Fapesp.

“São dez anos da epidemia de
zika no Brasil e a doença conti-
nua sendo uma ameaça à saúde
pública, especialmente para

gestantes e seus bebês. No estu-
do conseguimos desenhar uma
formulação capaz de neutralizar
o patógeno e proteger os roedo-
res tanto da inflamação no cére-
bro – uma das consequências
mais preocupantes da infecção
– quanto do dano testicular, algo
que não foi observado em estu-
dos epidemiológicos, mas é uma
característica marcante da
doença quando estudada em la-
boratório”, explica Gustavo Ca-
bral de Miranda, pesquisador
apoiado pela Fapesp responsá-
vel pelo projeto.

Miranda explica que a estra-
tégia utilizada na formulação se
baseia em uma tecnologia co-
nhecida como “partículas seme-
lhantes ao vírus” (VLPs, na sigla
em inglês de virus-like particles).
“Diferente de estratégias mais

tradicionais, que utilizam inocu-
lação de vírus atenuado ou inati-
vado, nessa formulação não usa-
mos o material genético do pató-
geno, o que torna seu desenvol-
vimento muito mais seguro, eco-
nômico e sem a necessidade de
substâncias que potencializam a
resposta imune (adjuvantes)”,
detalha o pesquisador.

Ele explica que a tecnologia
costuma ser dividida, basica-
mente, em dois componentes: a
partícula carreadora (VLP), cuja
função é fazer o sistema imune
reconhecer a presença de um ví-
rus, e o antígeno viral, responsá-
vel por estimular o sistema imu-
ne a produzir anticorpos especí-
ficos – neste caso contra os zika
vírus – que impeçam a entrada
do patógeno nas células.

No caso da vacina desenvol-

vida pelos pesquisadores do
IMT, foi utilizada como VLP
uma plataforma já bem estuda-
da pelos cientistas, denominada
QβVLP. Ela imita a estrutura vi-
ral, permitindo que o sistema
imune “reconheça” uma amea-
ça. Já o antígeno escolhido foi o
EDIII, uma parte da proteína do
envelope do vírus zika cuja fun-
ção é se conectar a um receptor
nas células humanas (leia mais
em: agencia.fapesp.br/53819) .

“Inoculamos as VLPs, produ-
zidas no laboratório da USP por
meio de bactérias [Escherichia
coli], conjugadas quimicamente
ao antígeno. Essa estrutura
combinada imita um vírus real,
com o EDIII preso na parte ex-
terna da plataforma”, descreve
Nelson Côrtes, primeiro autor
do estudo. 

IMUNIZANTE

Jatinho com pneu furado
faz pouso de emergência 

INTERIOR

JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

Um jatinho particular foi
obrigado a fazer um pouso de
emergência no Aeroporto Es-
tadual de Jundiaí, interior de
São Paulo, após o piloto cons-
tatar que um pneu de aeronave
estava furado.

O incidente aconteceu no
fim da tarde de quarta-feira
passada, e obrigou o terminal
a suspender temporariamente
as operações normais. O pilo-
to e o copiloto, únicos ocupan-
tes da aeronave, desembarca-
ram bem.

De acordo com a Rede Voa,
concessionária do aeroporto, o
avião modelo Cessna Citation
510, prefixo PP-LFP, decolou
do aeroporto de Jacarepaguá,
no Rio de Janeiro.

No momento da decola-
gem, o piloto notou que a aero-
nave apresentou instabilidade
ainda na pista e os sensores in-
dicaram um problema no trem
de pouso. Ele reportou o pro-
blema à torre de controle e foi
constatado que havia vestígios
na pista indicando que o pneu
havia furado.

O piloto então declarou
emergência e seguiu para o
pouso em Jundiaí por questões
de segurança. "A aeronave
queimou combustível por
aproximadamente 20 minutos
até realizar o pouso no Aero-
porto Comandante Rolim
Adolfo Amaro, em Jundiaí. 

A aterrisagem ocorreu de
forma tranquila, sem vítimas
ou feridos, apenas com danos
no trem de pouso, que se en-
contrava com o pneu furado",
diz, em nota, a concessionária.

A aeronave ficou na pista de
pousos e decolagens por alguns
minutos até a liberação do Cen-
tro Nacional de Investigação e
Prevenção de Acidentes Aero-
náuticos (Cenipa) e seguiu para
o hangar de manutenção.

No momento do pouso, a
equipe de Resposta a Emergên-
cias da Rede Voa ficou a postos
e mobilizou o Corpo de Bom-
beiros, a Defesa Civil e o Serviço
de Atendimento Móvel de Ur-
gência (Samu) para eventuais
atendimentos, que não foram
necessários. Durante a ocor-
rência, outras operações no
aeroporto foram suspensas.

Ônibus: empresas denunciam
vandalismo desde o início do ano
GONÇALO JUNIOR/AE

Levantamento do Sindicato das
Empresas de Transporte Coletivo
Urbano de Passageiros de São
Paulo (SPUrbanuss) registra atos
de vandalismo e depredações con-
tra os ônibus na capital desde ja-
neiro. A onda de violência não é re-
cente e já soma 855 depredações
em 2025, segundo a entidade.

Os dados consideram os ôni-
bus municipais da capital. Não
entram na conta, portanto, coleti-
vos intermunicipais, das cidades
vizinhas nem do litoral, regiões
que também registram atos de
violência no transporte coletivo.

Questionada sobre a ocorrên-
cia de casos desde janeiro, a Se-
cretaria da Segurança Pública diz
apenas que "as forças de seguran-
ça seguem mobilizadas para coi-
bir e investigar os ataques a ôni-
bus". E diz que "7,8 mil policiais e

3,6 mil viaturas estão mobilizadas
em todo o Estado" para a garantir
a segurança dos trabalhadores e
dos passageiros.

Apesar da operação policial
montada pelo governo estadual
na última semana, os ataques
continuam. O recorde para um
mesmo dia foi nessa segunda-fei-
ra, 7, quando 59 coletivos foram
vandalizados em várias regiões da
cidade.

O governo estadual não tem
uma investigação concluída so-
bre os motivos dos ataques - entre
as hipóteses, estão a briga entre
empresas de viação (leia mais
abaixo). O mês mais violento foi
junho, com 270 ataques, média
de três ônibus depredados por
dia, conforme o sindicato.

O órgão afirma ainda que fo-
ram feitas prisões, entre elas, a do
suspeito de atirar uma pedra em
um ônibus no último dia 27, na

Avenida Washington Luís, zona
sul de São Paulo, ferindo grave-
mente uma passageira. De acordo
com os investigadores, ele é filho
de um motorista de ônibus.

Ainda segundo os investigado-
res, a filiação do suspeito reforça a
tese de que os atos de vandalismo
podem ter sido motivados pela ri-
validade e a disputa por espaço
entre empresas de ônibus

Em janeiro, a Prefeitura de São
Paulo proibiu as empresas UPBus
e a Transwolff de operarem linhas
de ônibus na capital.

Além das disputas entre em-
presas do setor, a Polícia Civil tem
duas linhas de investigação:

Ataques por pessoas influen-
ciadas por desafios criados na in-
ternet;

Ação coordenada pela facção
criminosa (PCC);

Questionada sobre os registros
dos primeiros ataques, a SPTrans

não se manifestou. O órgão da
Prefeitura informou a totalização
apenas desde 12 de junho: foram
338 ônibus do sistema municipal
depredados, incluindo oito, na
terça-feira passada.

No período de acirramento
dos ataques entre 1º de junho e 1º
de julho, a região central foi o
principal alvo dos vândalos, com
80 ocorrências; em seguida, vem a
zona sul, com 51 casos.

Entre as empresas mais atin-
gidas estão a Viação Metrópole
(41 ocorrências), Mobibrasil (39),
Santa Brígida (32) e Via Sudeste
(27). 

As empresas do setor afirmam
que o aumento das ocorrências já
dificulta a reposição dos vidros. 

Em caso de ataque, a empresa
encaminha o veículo para manu-
tenção e deve substitui-lo por ou-
tro da reserva técnica para a pró-
xima viagem.

ATAQUES

Governo do estado entrega
primeiro trem a Linha 6-Laranja 
GIOVANNA CASTRO/AE

O governo de São Paulo entre-
gou ontem, o primeiro trem da
Linha 6-Laranja do Metrô, que li-
gará as zonas norte e oeste ao
centro da capital paulista. A ceri-
mônia ocorreu no Pátio Morro
Grande, na zona norte da capital.

No total, serão 22 composições
com seis carros cada, capazes de
transportar até 2.044 passageiros
entre a Brasilândia, na zona norte,

e a Estação São Joaquim, no cen-
tro de São Paulo. A previsão é de
que a linha atenda mais de 630
mil passageiros por dia.

Fabricados em aço inoxidá-
vel, os trens poderão atingir até
90 km/h e são mais leves que os
modelos em aço carbono. As
composições têm durabilidade
estimada em mais de 40 anos.

A Linha deve ser inaugurada
parcialmente até o final de 2026,
no trecho entre Brasilândia e

Perdizes. O percurso restante
até São Joaquim está previsto
para 2027.

Em coletiva de imprensa, o
governador Tarcísio de Freitas
(Republicanos) negou atrasos e
sustentou os prazos previstos.

Entre as estações mais adian-
tadas estão as de Perdizes, Água
Branca e Santa Marina. Já foram
instalados 19 km de trilhos ao
longo do traçado da linha, que
conta com 15 estações e 15,3 km

de extensão operacional.
Inicialmente, a Linha 6 fará

integração com outras três li-
nhas: a Linha 1-Azul, do Metrô
de SP, na Estação São Joaquim; a
Linha 4-Amarela, da ViaQuatro,
na Estação Higienópolis-Mac-
kenzie; e com os trens suburba-
nos da Linha 7-Rubi, operados
pela CPTM (e que serão assumi-
dos pela TIC Trens em novem-
bro deste ano), na Estação Água
Branca.

METRÔ

INVERNO: Muitas nuvens durante o dia, 
com aberturas de sol.
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Justiça determina volta
de diretores de escolas
afastados por Nunes 

SÃO PAULO

ISABELA MOYA/AE

O Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo determinou
o retorno imediato de 25 dire-
tores de escolas municipais da
cidade de São Paulo que ha-
viam sido afastados por conta
do baixo desempenho de seus
alunos no Ideb (Índice de De-
senvolvimento da Educação
Básica) e Idep (Índice de De-
senvolvimento da Educação
Paulistana) de 2023.

Questionada pelo Estadão,
a Secretaria Municipal de
Educação não se manifestou
até a publicação desta repor-
tagem. O espaço segue aberto.

Os diretores foram afasta-
dos de suas atividades pela
Prefeitura de São Paulo e pas-
sariam por um programa in-
tensivo de requalificação em
período integral, mantendo a
remuneração. A Justiça tam-
bém determinou que a Prefei-
tura suspenda a exigência de
participação no curso até pos-
terior deliberação judicial, sob
pena de multa diária de R$ 10
mil por servidor em caso de
descumprimento.

O objetivo, segundo a ges-
tão municipal, era garantir o
conhecimento dos estudantes
da rede no tempo adequado,
conforme estabelecido pela
Base Nacional Curricular Co-
mum (BNCC) e pelo Currículo
da Cidade.

Já o TJ considerou que os
atos administrativos carecem
de motivação clara, configu-
ram desvio de finalidade e co-
locam em risco a gestão edu-
cacional em áreas vulneráveis.

A decisão judicial acatou
ação civil pública movida pelo
Sindicato dos Especialistas de
Educação do Ensino Público
do Município de São Paulo
(SINESP) contra a Prefeitura
de São Paulo na tentativa de
impedir o afastamento com-
pulsório dos diretores. A Pre-
feitura ainda pode contestar a
decisão.

O juiz argumentou que os
diretores foram convocados
por ato administrativo genéri-
co, sem motivação individua-
lizada, com afastamento com-
pulsório de suas unidades de
ensino e substituição por ou-
tros profissionais sem vínculo
anterior com a comunidade
escolar.

"Não há nos autos qualquer
indício de que tenha sido ins-
taurado processo administrati-
vo regular, tampouco parecer
técnico que justifique a seleção
dos convocados ou mesmo o
conteúdo e a estrutura meto-
dológica do curso", afirmou.

O juiz entendeu ainda que
o afastamento dos diretores
afetaria não apenas os direitos
funcionais deles, mas também
a continuidade administrativa
e pedagógica das unidades es-
colares, comprometendo a es-
tabilidade das equipes peda-
gógicas.

Ele também pontua que
"relatórios e documentos re-
velam que as escolas afetadas
estão situadas em áreas perifé-
ricas e vulneráveis, e muitas
delas obtiveram reconheci-
mento por boas práticas edu-
cacionais sob a gestão dos di-
retores afastados".

GOLPISTA FORAGIDO

Erika pede ao STF bloqueio
das contas de Eduardo
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

A
deputada Erika Hilton
(PSOL-SP) pediu on-
tem ao ministro Ale-

xandre de Moraes, do Supremo
Tribunal Federal (STF), o blo-
queio das contas bancárias do
deputado Federal licenciado
Eduardo Bolsonaro (PL-SP).  

A parlamentar também soli-
citou o bloqueio de investimen-
tos financeiros, imóveis e das
doações em dinheiro feitas pelo
ex-presidente Jair Bolsonaro,
pai de Eduardo, para bancar a
estadia dele nos Estados Unidos.

Em março deste ano, Eduar-

do pediu licença do mandato
parlamentar e foi morar nos Es-
tados Unidos, sob a alegação de
perseguição política. Ele é in-
vestigado no STF pela suposta
atuação para incitar o governo
norte-americano a adotar me-
didas contra o governo brasilei-
ro e o STF.

A solicitação da deputada foi
feita após o presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump,
anunciar ontem a taxação de
50% das exportações brasileiras,
a partir de 1° de agosto, e criticar
a atuação do STF no julgamento
de Bolsonaro no processo da
trama golpista.

De acordo com a deputada, o
filho de Bolsonaro atua para en-
fraquecer a soberania do Brasil e
lesar economicamente o país
para obter "benefícios pessoais".

"As medidas articuladas pelo
investigado e impostas pelo go-
verno dos Estados Unidos ofen-
dem frontalmente compromis-
sos internacionais assumidos
pelo Estado brasileiro no âmbi-
to da Organização Mundial do
Comércio (OMC), especial-
mente os princípios da nação
mais favorecida, da não discri-
minação e da boa-fé nas rela-
ções multilaterais", argumenta
a deputada.

INVESTIGAÇÃO
O inquérito que investiga

Eduardo Bolsonaro foi prorro-
gado ontem por mais 60 dias.
Na decisão, Alexandre de Mo-
raes alega que o investigado
continua interferindo no anda-
mento da ação penal da trama
golpista. 

"Verifica-se que o investigado
Eduardo Nantes Bolsonaro per-
manece praticando condutas
com o objetivo de interferir e
embaraçar o regular andamento
da AP 2.668/DF [núcleo 1], que
já se encontra em fase de apre-
sentação de alegações finais pe-
las partes", disse Moraes.

Lula dá vitória a Moraes e Dino 
em disputa por cadeiras no TSE
CAROLINA BRÍGIDO/AE

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva definiu ontem, os novos
ministros do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE): Floriano Marques
Neto e Estela Aranha. Os dois tive-
ram apoio de ministros do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) duran-
te a campanha. O primeiro é alia-
do de Alexandre de Moraes e a se-
gunda, de Flávio Dino.

O presidente recebeu as duas
listas tríplices elaboradas pelo
TSE, com o aval do STF, no fim de
maio. A avaliação no Judiciário é
que, se as nomeações demoras-
sem mais, a Corte eleitoral inicia-

ria o segundo semestre, em agos-
to, com a composição incomple-
ta, o que poderia prejudicar a
agenda de decisões a serem to-
madas para as eleições de 2026.

A escolha dos novos ministros
do TSE atende a um grupo do STF
que ficou insatisfeito com a indi-
cação do desembargador Carlos
Brandão, do Tribunal Regional
Federal da 1ª Região (TRF-1), pa-
ra uma vaga no Superior Tribunal
de Justiça (STJ) em maio.

Dino, Moraes e Gilmar Men-
des teriam ficado incomodados
com a decisão, porque Brandão
era o candidato de Kassio Nunes
Marques, nomeado para o STF

por Jair Bolsonaro e sem proximi-
dade com o trio do STF.

Marques Neto dá aula na Fa-
culdade de Direito da Universida-
de de São Paulo (USP), onde Mo-
raes também é professor. Os dois
são amigos de longa data. Estela
Aranha foi secretária de Direitos
Digitais do Ministério da Justiça
quando Dino ele era titular da
pasta. Ela também contou com a
campanha da ministra Gleisi
Hoffmann, das Relações Institu-
cionais.

Entre os preteridos nas duas
listas está a advogada Vera Lúcia
Araújo, que é ministra substituta
do TSE e queria assumir uma vaga

de titular. O ministro da Justiça,
Ricardo Lewandowski, fez cam-
panha para ela. Vera também teve
o respaldo de uma ala do PT, devi-
do à luta dela pelas minorias ra-
cial e de gênero.

Lula deve assinar as nomea-
ções ainda hoje. O presidente
também deve anunciar oficial-
mente a escolha da nova ministra
do Superior Tribunal de Justiça
(STJ): a procuradora Maria Mar-
luce, de Alagoas, tia do prefeito de
Maceió, João Henrique Caldas,
conhecido como JHC. Em troca,
ele teria se comprometido a dei-
xar o PL de Jair Bolsonaro para in-
gressar na base aliada de Lula.

NOVOS MINISTROS

Moraes impõe nova multa a Allan
dos Santos por 'desprezo' ao STF

GOLPISTA FORAGIDO

NINO GUIMARÃES
E FAUSTO MACEDO/AE

Em meio ao conflito diplomá-
tico envolvendo os presidentes
Donald Trump e Lula, o ministro
Alexandre de Moraes, do Supre-
mo Tribunal Federal, voltou a
aplicar uma nova multa - no va-
lor de R$ 15 mil - ao influencia-
dor bolsonarista Allan dos San-

tos por 'desrespeito às decisões
judiciais'. Foragido da Justiça
brasileira, Allan mora nos Esta-
dos Unidos. Ele está proibido de
fazer novas publicações nas re-
des sociais. Ao todo, as multas
aplicadas a ele por Moraes já so-
mam R$ 7,3 milhões.

A nova reprimenda do minis-
tro não parece ter intimidado Al-
lan. Ontem, o aliado do ex-presi-

dente Jair Bolsonaro postou um
vídeo em sua conta no X. Ele se
disse alvo de 'perseguição sem
fim'. E fez referência à ameaça de
Trump que, em carta a Lula, co-
municou que vai impor tarifaço
de 50% ao Brasil caso 'não dei-
xem Jair Bolsonaro em paz'.
Trump escreveu. "Caça às bruxas
devem acabar imediatamente."

"A tirania acabou com o au-

Zanin dá 'prisão
domiciliar humanitária'
a prefeito de Palmas 

FORA DO CARGO

NINO GUIMARÃES 
E FAUSTO MACEDO/AE

O ministro Cristiano Zanin,
do Supremo Tribunal Federal,
manteve o afastamento do
prefeito de Palmas (TO),
Eduardo Siqueira Campos
(Podemos), de 65 anos, apon-
tado como o 'chefe' de um gru-
po dedicado ao vazamento sis-
temático de dados reservados
sobre operações sensíveis da
Polícia Federal.

Na terça-feira, algumas ho-
ras depois de o prefeito sofrer
um infarto na Sala de Estado
Maior do Comando-Geral da
Polícia Militar do Tocantins -
onde cumpria prisão preventi-
va -, Zanin concedeu a Siquei-
ra Campos domiciliar humani-
tária para que ele possa seguir
o tratamento de saúde, mas
manteve de pé todas as medi-
das cautelares antes impostas,
inclusive o afastamento do
cargo de prefeito.

Siqueira Campos é alvo da
Operação Sisamnes - juiz cor-
rupto, segundo a mitologia
persa -, investigação que es-
preita corrupção e venda de
sentenças nos tribunais de Jus-
tiça de Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul e Tocantins e
também em gabinetes de mi-
nistros do STJ.

Ele foi preso em 27 de ju-
nho, na fase 10 da operação.
Diálogos via WhatsApp res-
gatados pela PF indicam que
Siqueira Campos mantinha
informantes e aliados, inclu-
sive um advogado e um poli-
cial civil, para acessar infor-
mações estratégicas de pro-
cessos em curso no STJ e no
Tribunal de Justiça de seu Es-
tado Ele nega ligação com o
suposto esquema de bisbi-
lhotagem.

O prefeito afastado sofreu
um infarto na madrugada de
terça. Zanin foi informado que
Siqueira Campos teve de ser

encaminhado ao Hospital Ge-
ral de Palmas e submetido a
uma intervenção cirúrgica na
artéria coronária. Ele está em
recuperação.

A defesa do prefeito afasta-
do pretende pleitear o retor-
no às funções públicas assim
que ele for liberado pelos mé-
dicos.

Logo após sua prisão, a de-
fesa requereu a concessão de
prisão domiciliar, alegando
fragilidade no estado de saúde
de Siqueira Campos, mas o pe-
dido foi indeferido por Zanin,
que acolheu parecer da Procu-
radoria-Geral da República e
manteve o prefeito sob custó-
dia preventiva.

Depois, a PGR pediu que o
prefeito afastado fosse avalia-
do por uma junta médica. No
dia 4 de julho, Zanin determi-
nou que os médicos avalias-
sem a saúde de Siqueira
Campos e de outros dois pre-
sos da fase 10 da Sisamnes, o
policial civil Marco Augusto
Velasco Nascimento Alber-
naz e o advogado Antonio Ia-
nowich Filho - apontados co-
mo integrantes do mesmo
grupo que atuava no vaza-
mento das decisões.

OPERAÇÃO SISAMNES
De acordo com a investi-

gação, Siqueira Campos an-
tecipou informações sigilosas
sobre operações da PF para
aliados. Em uma conversa in-
terceptada, o advogado Anto-
nio Ianowich informou, no
dia 13 de novembro de 2024,
que haveria o afastamento do
governador de Tocantins,
Wanderlei Barbosa (Republi-
canos), alvo da Operação Fa-
mes-19, inquérito sobre su-
posto esquema de desvios de
verbas de cestas básicas du-
rante a pandemia da Covid -
o chefe do Executivo do Esta-
do nega envolvimento em ir-
regularidades.

Congresso pede diálogo nos
campos comercial e diplomático
LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL

Os presidentes do Senado,
Davi Alcolumbre (União-AP), e
da Câmara dos Deputados, Hu-
go Motta (Republicanos-PB) di-
vulgaram, ontem, nota conjunta
em que recomendam que o país
aja com diálogo nos campos di-
plomático e comercial na res-
posta ao tarifaço de 50% sobre
todos os produtos brasileiros ex-
portados para os Estados Uni-
dos (EUA).  

A medida foi anunciada
quarta-feira pelo presidente Do-
nald Trump, e sua entrada em
vigor está prevista para 1º de
agosto.

A nota com a posição dos
presidentes das duas Casas le-
gislativas foi elaborada após a
cobrança de líderes partidários
da base aliada do governo. O
texto diz que o Congresso Na-
cional acompanhará de perto os
desdobramentos da crise co-
mercial e diplomática desenca-
deada por Trump e cita a Lei de
Reciprocidade Econômica.

Sancionada em abril, a lei es-
tabelece critérios para a suspen-

são de concessões comerciais,
de investimentos e de obriga-
ções relativas a direitos de pro-
priedade intelectual em respos-
ta a medidas unilaterais adota-
das por país ou bloco econômi-
co que impactem negativamen-
te a competitividade internacio-
nal brasileira.

“Um mecanismo que dá con-
dições ao nosso país, ao nosso
povo, de proteger a nossa sobe-
rania”, diz a nota.

A lei autoriza o Poder Execu-
tivo, em coordenação com o se-
tor privado, “a adotar contrame-
didas na forma de restrição às
importações de bens e serviços
ou medidas de suspensão de
concessões comerciais, de in-
vestimento e de obrigações rela-
tivas a direitos de propriedade
intelectual e medidas de sus-
pensão de outras obrigações
previstas em qualquer acordo
comercial do país”.

Os parlamentares finalizam a
nota afirmando que estarão
prontos para agir com equilíbrio
e firmeza em defesa da econo-
mia e da proteção dos empregos
no país.

MOÇÃO DE REPÚDIO
Mais cedo, o líder do PT na

Câmara, Lindbergh Farias (PT-
RJ), protocolou moção de repú-
dio à decisão de Trump. O depu-
tado pede que o texto seja enca-
minhado ao Ministério das Re-
lações Exteriores e à Embaixada
dos Estados Unidos em Brasília.

A moção do líder petista diz
que é inaceitável que o presiden-
te dos Estados Unidos adote me-
didas econômicas contra o Brasil
“com motivações puramente
políticas, unicamente para de-
fender o ex-presidente Jair Bol-
sonaro e atacar as instituições
democráticas do país, como o
Supremo Tribunal Federal”.

A medida é uma “retaliação
arbitrária e uma afronta direta à
soberania brasileira”, e o Brasil
não pode aceitar “passivamente
esse tipo de ingerência externa
que agride nossa democracia e
os princípios do Estado de Direi-
to”, acrescenta o texto.

“Manifestamos nosso firme
repúdio à decisão do presidente
Donald Trump de impor absur-
das tarifas de 50% às exporta-
ções brasileiras, com funda-

mento em deslavadas mentiras
assacadas contra o Brasil, um
país pacífico e cordato, e seu sis-
tema de justiça, o qual destaca-
se por seu firme compromisso
com o devido processo legal e
sua sólida independência, ante
indevidas pressões políticas, in-
ternas e externas”, diz a moção.

“Tal medida, se mantida, po-
derá afetar os interesses de cer-
ca de 10 mil empresas brasilei-
ras que exportam para os EUA e
o emprego de milhões de brasi-
leiros, principalmente nos seto-
res que produzem aviões, peças
de carros, suco de laranja, car-
nes, aços e outros produtos es-
tratégicos”, prossegue o texto.

“Trata-se, fundamentalmen-
te, de medida ofensiva à sobera-
nia e à democracia do Brasil,
que afetará, por motivos políti-
cos menores, como a defesa de
agressores da democracia, as
estratégicas relações bilaterais
Brasil/EUA, as quais precisam
ser protegidas de agentes soler-
tes que atentam, de forma mali-
ciosa, contra os interesses
maiores de ambos os países”, fi-
naliza o texto.

TARIFAÇO DE TRUMP

Sexta-feira, 11 de julho de 2025
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mento das taxas?", provocou Al-
lan dos Santos em nova posta-
gem em seu perfil no X. "Quem
derrubará a tirania brasileira
não será Trump, mas o povo."

A nova multa de Alexandre de
Moraes foi decretada na segunda-
feira, mas publicada nesta quinta,
10. Segundo o ministro, 'as con-
dutas do investigado (Allan), que
insiste em desrespeitar as medi-
das cautelares impostas nestes
autos, revelam seu completo des-
prezo pelo Poder Judiciário'.

Moraes reiterou as medidas
cautelares contra Allan, que, des-
de 2021, já tem prisão preventiva
decretada por ataques ao STF.



Governador nomeia 
Priscila Sakalem para a
Secretaria de Transporte

SETRAN

O governador Cláudio Cas-
tro nomeou, ontem, a advoga-
da Priscila Sakalem como se-
cretária de Estado de Trans-
porte e Mobilidade Urbana
(Setram), cargo anteriormente
ocupado por Washington Reis.
A publicação foi feita na edi-
ção extra do Diário Oficial do
Estado de ontem.

Priscila é especialista em
Direito Tributário e está no
Governo do Estado  desde
2020, onde ocupou diversos
cargos. Ela exercia a função de
chefe da assessoria do Gabine-
te do Governador.

“Priscila é uma técnica
muito capacitada e da minha
inteira confiança. É uma pro-
fissional que sabe dialogar na
busca de resultados efetivos
para os projetos. Esta é uma
decisão que vai garantir o se-
guimento das ações de uma
forma mais alinhada com a
gestão. Agradeço ao ex-secre-
tário Washington Reis pela de-
dicação e o compromisso que
nos permitiram realizar avan-
ços na área dos transportes”,
afirmou o governador Cláudio
Castro.

Com a escolha da Priscila
Sakalem para a gestão da Se-
tram, Cláudio Castro prioriza
a continuidade dos projetos
estruturantes que vêm sendo
desenvolvidos pela pasta. A
nova secretária também lidera
o Grupo de Trabalho respon-
sável pelo processo de transi-
ção do sistema de trens metro-
politanos para o futuro opera-
dor. Além disso, tem partici-
pado ativamente das discus-
sões sobre a implantação do
novo modelo de bilhetagem
eletrônica, que vai promover a
integração tarifária dos servi-
ços de transporte, e contribuiu
no acordo que permitiu a reto-
mada das obras da estação de
metrô da Gávea.

“Agradeço ao governador
Cláudio Castro pela confiança
e reconhecimento do trabalho
que vinha desenvolvendo nos
bastidores. A população do
Rio de Janeiro pode estar certa
do meu total empenho na bus-
ca de soluções, para entregar
um sistema moderno e digno a
quem utiliza os transportes
públicos no estado”, afirma a
secretária.

EUA

Juiz ignora Corte submissa
e veta decreto de Trump
U

m juiz federal dos Esta-
dos Unidos voltou a
vetar ontem, o decreto

do presidente Donald Trump que
restringiu a cidadania de crianças
nascidas em território americano
cujos pais não tenham residência
autorizada no país.

O despacho do juiz Joseph
LaPlante, do Novo Hampshire,
ocorreu mesmo com uma deci-
são da Suprema Corte dos Esta-
dos Unidos no final de junho
que limitou a ação de tribunais
federais contra decretos do go-
verno.

O entendimento da Suprema
Corte americana foi uma vitória
para a gestão Trump, que emi-
tiu, desde janeiro, uma série de
decretos contestados pela Justi-
ça americana, entre os quais o
de restrição à cidadania para
nascidos no país.

O juiz entendeu que crianças
poderiam ser privadas da cida-
dania americana caso a ordem

de Trump entrasse em vigor. "Is-
so é um dano irreparável à cida-
dania, por si só", afirmou. "É o
maior privilégio que existe no
mundo."

A ACLU (União Americana
pelas Liberdades Civis) e outras
organizações entraram com o
processo apenas algumas horas
depois de a Suprema Corte ter
decidido limitar, em 27 de ju-
nho, o alcance das decisões de
tribunais inferiores em relação a
decretos do governo federal, em
uma vitória para Trump.

A decisão resultou do julga-
mento de três ações específicas
sobre a medida que restringiu o
direito à cidadania por nasci-
mento de filhos de imigrantes.

Os recursos da Casa Branca
abordaram apenas os instru-
mentos usados pelos juízes para
bloquear o decreto. Portanto, a
Suprema Corte não julgou o mé-
rito das ações, só a capacidade
dos juízes federais de conceder

as liminares de alcance nacional
-que na prática bloqueavam
medidas tomadas via decreto.

Buscando explorar uma exce-
ção prevista na determinação,
os advogados das organizações
argumentaram que os juízes
ainda podem barrar políticas de
Trump em ações coletivas.

O Departamento de Justiça
argumentou que a ordem de
Trump está em conformidade
com a Constituição e pediu ao
juiz Laplante que considerasse
que os autores do processo não
têm direito de processar com
status de ação coletiva.

O decreto de Trump havia
sido suspenso por cinco cortes
federais, que o consideraram
inconstitucional por contra-
riar o texto da 14ª emenda, que
diz: "todas as pessoas nascidas
ou naturalizadas nos Estados
Unidos, e sujeitas à sua juris-
dição, são cidadãos dos Esta-
dos Unidos e  do estado no

qual residem".
Nos Estados Unidos, o "jus

soli", como também é chamado
o direito à cidadania por nasci-
mento, foi codificado na Consti-
tuição em 1868, quando a 14ª
emenda foi aprovada.

Parte das chamadas "emen-
das da Guerra Civil", ela origi-
nalmente tinha o objetivo de ga-
rantir cidadania à população
negra recém-liberta da escravi-
dão no conflito -e, dessa forma,
estendeu esse direito a qualquer
pessoa nascida em território
americano.

No Brasil, a cidadania também
segue o princípio de "jus soli" -no
geral, pessoas nascidas em terri-
tório nacional são brasileiras.

Segundo defensores dos direi-
tos dos imigrantes que contes-
tam a medida, mais de 150 mil
recém-nascidos deixariam de re-
ceber a cidadania americana
anualmente, caso a ordem entre
em vigor em âmbito nacional.

Starmer e Macron anunciam plano de
cooperação para lidar com migração
LAÍS ADRIANA/AE

O primeiro-ministro do Rei-
no Unido, Keir Starmer (foto), e
o presidente da França, Emma-
nuel Macron, anunciaram um
plano "piloto" de cooperação bi-
lateral para lidar com fluxos de
migração ilegal, durante coleti-
va de imprensa conjunta ontem.

De acordo com os líderes, mi-
grantes que cheguem ao Reino
Unido em pequenos barcos ile-
gais serão retornados para a
França rapidamente e, em troca,
um indivíduo diferente poderá
entrar por rotas legais em terri-
tório britânico a cada migrante
apreendido. A troca estará sujei-
ta a verificações de segurança
restritas, rotas legais e controla-
das, e somente poderão partici-
par indivíduos que não tenta-
ram entrar no Reino Unido ile-

galmente.
Ambos também reiteraram o

apoio do Reino Unido e da Fran-
ça à Ucrânia, revelando a inten-

ção de construir uma "nova for-
ça multinacional" em apoio ao
país, que será sediada em Paris e
terá como objetivo dar suporte

para o acordo de paz.
Em seu discurso, Macron

afirmou que os países concorda-
ram em aumentar a cooperação
franco-britânica em defesa, in-
teligência artificial (IA), espaço,
tecnologias cibernéticas, entre
outras áreas, para enfrentar os
"desafios em comum". O presi-
dente francês classificou os pla-
nos como um "recomeço" das
relações bilaterais após o Brexit
e disse que não descarta uma
coordenação mais próxima en-
tre as duas potências nucleares
da Europa.

Macron também comentou
sobre a situação de conflitos no
Oriente Médio, pedindo a liber-
tação de reféns israelenses e
uma solução de dois Estados que
reconheça a Palestina como
uma nação. "Israel deve viver em
paz com seus vizinhos", disse.

PLANO PILOTO

Polícia prende seis
criminosos durante
operação em Mesquita

BAIXADA

Polícia Civil do RJ, realizou
ontem, operação para comba-
ter a expansão territorial da
maior facção do estado em
Mesquita, na Baixada Flumi-
nense. A ação é da Delegacia
de Repressão a Entorpecentes
(DRE) e tem o objetivo de
cumprir mandados de busca e
apreensão, para reunir infor-
mações que auxiliem em in-
vestigação em curso.

Outras delegacias especia-
lizadas dão apoio à operação.
Até o momento, seis crimino-
sos foram presos em flagrante
e dois adolescentes infratores
foram apreendidos.

“Não vamos permitir que o
crime organizado continue ex-

pandido seus territórios e espa-
lhando o medo às comunida-
des. A operação realizada hoje
afirma o compromisso do Go-
verno do Estado em enfrentar o
avanço das facções criminosas.
Nossas forças de segurança vão
seguir atuando com inteligên-
cia e rigor para garantir a segu-
rança da população”, afirma o
governador Cláudio Castro.

As investigações tiveram
início após mapeamento do
narcotráfico e extorsões que
ocorriam na região, com insta-
lação de barricadas em vias
públicas, exploração de servi-
ços essenciais, comércio de
drogas e presença armada de
narcomilicianos.

Assistência Social 
abre vagas extras de
acolhimento no inverno 

SITUAÇÃO DE RUA

A Secretaria Municipal de
Assistência Social (SMAS) do
Rio ampliou a oferta de acolhi-
mento para pessoas em situa-
ção de rua durante este inver-
no. Desde terça-feira passada,
há mais 160 vagas além das
oferecidas diariamente na re-
de socioassistencial (no pri-
meiro semestre de 2025, houve
um incremento de 250 vagas
permanentes no sistema).
Quem aceita ser acolhido dor-
me em local seguro, protegido
do frio e com direito a alimen-
tação, kit de higiene, cobertor
e roupa de cama.

“Essa iniciativa é para am-
pliar a rede de proteção a pes-
soas cuja vulnerabilidade é
ainda maior no frio. Historica-
mente, nesta época do ano,
mesmo quem não costuma
aceitar o acolhimento acaba
aceitando, porque precisa se
proteger das baixas temperatu-

ras. Há, então, a necessidade
de reforço nas vagas. O acolhi-
mento não é obrigatório, mas
nossos educadores sociais são
treinados para convencer as
pessoas em situação de rua e
mostrar os ganhos em saúde e
bem-estar que podem ter nos
albergues provisórios”, explica
a secretária municipal de As-
sistência Social, Martha Rocha.

As vagas extras estão dispo-
níveis em unidades da SMAS e
em espaços oferecidos por
parceiros na iniciativa privada
e no Terceiro Setor: o Norte
Shopping, a Paróquia Cristo
Rei e a ONG Associação De-
senvolvimento Assistencial Fa-
miliar. Todas as 160 funcio-
nam em regime de albergue,
para pernoite. O acolhido che-
ga no fim da tarde, janta e pas-
sa a noite. No dia seguinte, re-
cebe café da manhã e deixa o
espaço, para retornar depois. 

UE anuncia pacote de 2,3 bilhões de
euros para reconstrução da Ucrânia 
PEDRO LIMA/AE

A Comissão Europeia anun-
ciou quarta-feira um novo paco-
te de acordos no valor de 2,3 bi-
lhões de euros para apoiar a re-
cuperação e reconstrução da
Ucrânia, durante a Conferência
de Recuperação da Ucrânia,
realizada em Roma (Itália). Se-
gundo comunicado oficial, o pa-
cote mostra "o compromisso
inabalável da UE com a recupe-
ração da Ucrânia e seu futuro na

União Europeia (UE)".
O conjunto de acordos, firma-

do com instituições financeiras
internacionais e bilaterais, inclui
"1,8 bilhão de euros em garantias
de empréstimos e 580 milhões de
euros em subsídios". De acordo
com a Comissão, braço executivo
da UE, a iniciativa poderá mobili-
zar até 10 bilhões de euros em in-
vestimentos na Ucrânia.

A presidente da Comissão Eu-
ropeia, Ursula Von der Leyen, de-
clarou que "a UE reafirma seu pa-

pel como o parceiro mais forte da
Ucrânia. Não apenas seu princi-
pal doador, mas um investidor-
chave em seu futuro". Ela acres-
centou que os novos acordos bus-
cam "reconstruir casas, reabrir
hospitais, reativar negócios e ga-
rantir energia", destacando que
"esta é a solidariedade em ação".

Ainda segundo a Comissão, o
pacote anunciado reforça o apoio
de longo prazo à Ucrânia, in-
cluindo medidas para fortalecer
as instituições do país e incenti-

var o investimento privado. "Es-
tamos literalmente assumindo
uma participação no futuro da
Ucrânia", afirmou Von der Leyen,
ao anunciar a criação do que des-
creveu como "o maior fundo de
participação acionária do mundo
para apoiar a reconstrução".

"A Ucrânia está se aproxi-
mando da UE a cada dia - em
energia, educação, roaming e
cultura", destacou o comunica-
do. "A Europa está com a Ucrâ-
nia - hoje e amanhã."

EUROPA
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Zelensky: há diálogo com Trump
para a aquisição de sistemas Patriot
MATHEUS ANDRADE/AE

O presidente da Ucrânia, Vo-
lodymyr Zelensky, afirmou on-
tem, que há um diálogo com o
homólogo dos Estados Unidos,
Donald Trump, que pode des-
crever como positivo em relação
à aquisição dos sistemas Patriot
de lançamento de mísseis. Em
reunião em Roma, com uma sé-

rie de líderes europeus, o ucra-
niano disse que o país fez um
pedido de 10 sistemas e um vo-
lume "apropriado" de mísseis
para alimentá-los, e, segundo o
líder há "um esquema de finan-
ciamento para os sistemas Pa-
triot americanos no momento",
incluindo financiamento da Ale-
manha e da Noruega.

Sobre a produção de armas,

Zelensky afirmou que haverá
um investimento crescente, es-
pecialmente de drones. "Isso é
realmente muito importante,
muito trabalho já foi feito sobre
essa questão", disse.

"Estamos trabalhando para
criar uma grande coalizão pela
recuperação, pela reconstrução.
Este deve ser o momento para a
reconstrução começar. Tudo o

que destruiu a Rússia pode ser
reconstruído. Essa coalizão pre-
cisa de países, líderes e empre-
sas trabalhando juntos para re-
construir nossa sociedade. O
que precisamos é de um plano
claro de recuperação e resiliên-
cia. Um pouco como o Plano
Marshall, quando transformou e
reconstruiu a Europa há algum
tempo", afirmou ainda.
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